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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA, DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL, DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO, DA
AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL
E DAS PESCAS E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANS-
PORTES E COMUNICAÇÕES.

Portaria n.o 1391-A/2006

de 12 de Dezembro

A promoção da utilização de biocombustíveis nos
transportes, matéria de grande relevância ambiental,
nomeadamente ao nível do combate às alterações cli-
máticas e por potenciar a valorização de resíduos, foi
objecto do Decreto-Lei n.o 62/2006, de 21 de Março,
que transpôs para o direito nacional a Directiva
n.o 2003/30/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 8 de Maio.

Complementarmente, o Decreto-Lei n.o 66/2006, de
22 de Março, alterou o Código dos Impostos Especiais
de Consumo (CIEC), nomeadamente prevendo que os
biocombustíveis beneficiassem de isenção, total ou par-
cial, de imposto sobre produtos petrolíferos e energé-
ticos (ISP), e estipulou condições de concessão do bene-
fício. Neste sentido, e como previsto no n.o 5 do
artigo 71.o-A do CIEC, a presente portaria vem fixar
os procedimentos de autorização de concessão de isen-
ção de ISP aos operadores económicos que introduzam
biocombustíveis no consumo, bem como estabelecer as
condições de controlo do regular cumprimento dos cri-
térios de fornecimento e ainda as consequências da sua
inobservância.

Sendo um dos objectivos da estratégia de promoção
dos biocombustíveis a criação de novas oportunidades
para um desenvolvimento rural sustentável numa polí-
tica agrícola comum mais dirigida para o mercado, faz
todo o sentido potenciar a contribuição de matérias-
-primas resultantes da produção agrícola endógena para
o desenvolvimento da fileira dos biocombustíveis. Con-
tudo, não havendo ainda condições para o contributo
da agricultura nacional para este fim, opta-se por dividir
o período de concessão de isenção de ISP que decorre
até 2010 em duas fases.

A presente portaria respeita apenas à primeira fase,
correspondendo ao período que decorre até 31 de
Dezembro de 2007; uma segunda fase de pedidos de
isenção, que se prevê abrir no 2.o semestre de 2007,
abrangerá o período compreendido entre 1 de Janeiro
de 2008 e 31 de Dezembro de 2010, esperando-se que
a isenção a conceder permita uma efectiva incorporação
de matérias-primas resultantes de produção agrícola
endógena, em particular provenientes das regiões
abrangidas pelo Programa de Recuperação de Áreas e
Sectores Deprimidos da Economia, segundo a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 11/2004, de 22 de Janeiro.

Assim:
Nos termos dos n.os 5, 6 e 10 do artigo 71.o-A, aditado

ao CIEC pelo Decreto-Lei n.o 66/2006, de 22 de Março:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das

Finanças, do Ambiente, do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional, da Economia e da Ino-
vação, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas e das Obras Públicas, Transportes e Comuni-
cações, o seguinte:

Artigo 1.o

Apresentação de candidaturas

1 — Decorre, até 15 de Dezembro de 2006, o prazo
para a apresentação dos processos de candidatura à isen-
ção do imposto sobre produtos petrolíferos e energéticos
(ISP) que incide sobre os biocombustíveis, em confor-
midade com o artigo 71.o-A do Código dos Impostos
Especiais de Consumo (CIEC), aditado pelo Decreto-
-Lei n.o 66/2006, de 22 de Março.

2 — A quantidade máxima global de biocombustíveis
passíveis de isenção de ISP, nos termos do artigo 71.o-A
do CIEC, é fixada para o ano de 2007 no seguinte valor:

Combustível substituído

Ano
Gasóleo Gasolina

2007 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 205 000 t –

3 — A esta quantidade anual acresce a quantidade
destinada exclusivamente aos pequenos produtores
dedicados, tal como previsto no n.o 8 do artigo 71.o-A
do CIEC, a atribuir nos termos do artigo 6.o do presente
diploma.

Artigo 2.o

Procedimentos

1 — Os operadores económicos que tenham a sua situa-
ção fiscal e contributiva regularizada devem apresentar
os respectivos processos de candidatura à isenção à Direc-
ção-Geral de Geologia e Energia (DGGE), por escrito,
com os elementos e os documentos constantes do anexo I.

2 — Dos processos de candidatura deve constar a
quantidade de biocombustíveis para a qual é solicitada
a isenção a que o operador económico se candidata
em cada ano, tendo em conta os limites quantitativos
fixados no n.o 2 do artigo anterior e no n.o 1 do artigo 4.o

3 — A apreciação dos processos de candidatura será efec-
tuada por uma comissão constituída por representantes da
DGGE, que presidirá, da Direccção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo (DGAIEC)
e do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar
(GPPAA) e da Autoridade Nacional de Resíduos.

4 — Após a decisão sobre os processos de candida-
tura, a DGGE deverá notificar os operadores econó-
micos das quantidades correspondentes às isenções con-
cedidas, a título provisório, para efeitos de constituição,
no prazo de 15 dias úteis, da garantia referida no
artigo 5.o, sob pena, caso tal não se verifique, de ser
anulado o respectivo processo de candidatura, sendo
a quantidade correspondente redistribuída de acordo
com o estabelecido no presente artigo.

5 — A DGGE deve remeter à DGAIEC cópia dos
processos de candidatura que estejam concluídos em
definitivo, e relativamente aos quais tenha sido prestada
a garantia a que se refere o artigo 5.o, para efeitos do
processo de reconhecimento da isenção, nos termos da
portaria emitida ao abrigo do n.o 4 do artigo 71.o-A
do CIEC.

Artigo 3.o

Condições de elegibilidade

A aceitação dos processos de candidatura à isenção
é condicionada à verificação das seguintes condições
de elegibilidade:

a) Armazenagem, em território nacional, de maté-
rias-primas ou de biocombustíveis, em quantidades não
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inferiores ao equivalente a 1/12 das quantidades anuais
passíveis de isenção;

b) Apresentação de um sistema de controlo da qua-
lidade para aferição das especificações técnicas adequa-
das a cada um dos biocombustíveis considerados;

c) Os biocombustíveis objecto de isenção destina-
rem-se exclusivamente a serem introduzidos no con-
sumo;

d) Em caso de produção de biocombustíveis em ter-
ritório nacional, licença de actividade ou comprovativo
da submissão de pedido de licenciamento industrial,
acompanhado de certidão de localização da unidade
industrial passada pela autoridade competente, relativa
à afectação dos terrenos das respectivas instalações à
actividade de produção de biocombustíveis.

Artigo 4.o

Concessão da isenção

1 — A quantidade máxima global de biocombustíveis
prevista no n.o 2 do artigo 1.o, passível de isenção de
ISP, é atribuída aos operadores económicos, até ao
limite máximo anual de 100 000 t de biodiesel por
operador.

2 — São passíveis de isenção as quantidades, relativas
a cada um dos pedidos, atribuídas, por ordem hierár-
quica, segundo os seguintes critérios:

a) As quantidades de biocombustíveis derivadas de pro-
dução agrícola endógena, designadamente a proveniente
de regiões abrangidas pelo Programa de Recuperação de
Áreas e Sectores Deprimidos da Economia, segundo a
Resolução do Conselho de Ministros n.o 11/2004, de 22
de Janeiro;

b) A produção em território nacional de biocombus-
tíveis, bem como das correspondentes matérias-primas
abrangidas pelos códigos NC 1507 a 1518, excluindo
as quantidades previstas na alínea anterior;

c) As quantidades de biocombustíveis derivadas de
resíduos de óleos alimentares usados de origem nacio-
nal, com preferência para os provenientes da recolha
selectiva no sector doméstico e nos estabelecimentos
de hotelaria, restauração e cafetaria;

d) A produção de biocombustíveis em entrepostos
fiscais de transformação situados em território nacional,
excluindo as quantidades previstas nas alíneas ante-
riores;

e) Os biocombustíveis cujo fornecimento seja susten-
tado por contratos até ao final de 2007, excluindo as
quantidades previstas nas alíneas anteriores.

3 — Se, em algum dos critérios, o conjunto das quan-
tidades afectas aos vários operadores económicos ultra-
passar a meta estabelecida, há lugar a rateio, em função
das quantidades já atribuídas segundo os critérios refe-
ridos no número anterior, de hierarquia superior.

4 — Se não for possível efectuar o rateio de acordo
com os critérios definidos no número anterior, o rateio
é efectuado em função das quantidades totais solicitadas
pelo operador, que não devem ser superiores ao limite
máximo previsto no n.o 1 do presente artigo.

Artigo 5.o

Garantia

1 — Para assegurar o cumprimento das obrigações
e compromissos assumidos nos termos da presente por-
taria, deverá ser prestada garantia pelos operadores eco-
nómicos, a favor da DGGE, conforme modelo constante
do anexo II.

2 — O montante da garantia será de 10% do mon-
tante da isenção anual que lhes tenha sido concedida.

3 — Constituem situações passíveis de accionamento
da garantia as seguintes:

a) Introdução no consumo de quantidades inferiores
a 95% das quantidades correspondentes à isenção
concedida;

b) Inexistência ou deficiência do sistema de controlo
da qualidade a que se refere a alínea b) do artigo 3.o;

c) Divergência das quantidades previstas no n.o 2 do
artigo 4.o em mais de 5%.

4 — Caso se verifique alguma das situações previstas
no número anterior, a garantia poderá ser accionada,
em montante proporcionado ao grau de incumprimento
verificado, mediante despacho conjunto dos directores-
-gerais de Geologia e Energia e do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar.

5 — Em caso de accionamento da garantia, o mon-
tante reverterá para o Fundo Português de Carbono.

6 — Para efeitos dos números anteriores, a DGGE,
o Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvi-
mento da Agricultura e das Pescas (IFADAP) e o Ins-
tituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola
(INGA) exercem a fiscalização adequada.

Artigo 6.o

Pequenos produtores dedicados

1 — Os operadores económicos que tenham a sua
situação fiscal e contributiva regularizada e reúnam os
requisitos previstos no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 62/2006, de 21 de Março, para a obtenção do reco-
nhecimento como pequenos produtores dedicados,
devem indicar, no respectivo pedido de reconhecimento,
a quantidade de biocombustíveis para a qual é solicitada
a isenção de ISP a que o pequeno produtor dedicado
se candidata, nos termos e com os limites fixados no
n.o 8 do artigo 71.o-A do CIEC.

2 — Os pedidos de reconhecimento serão apreciados
e decididos por ordem de entrada na DGGE, sem sujei-
ção à data limite fixada no n.o 1 do artigo 1.o

3 — No caso de vários pedidos com a mesma data
de entrada que, cumulativamente com os pedidos já
deferidos, excedam os limites fixados no n.o 8 do
artigo 71.o-A do CIEC, há lugar a rateio, em função
das quantidades totais solicitadas pelo operador.

4 — Aos pequenos produtores dedicados aplicam-se
as disposições previstas nas alíneas c) e d) do artigo 3.o

5 — O despacho conjunto referido no n.o 4 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 62/2006, de 21 de Março,
fixa as quantidades de biocombustíveis objecto de isen-
ção, bem como as demais condições específicas exigidas,
pelo prazo de um ano, automaticamente renovado,
excepto no caso de se verificarem desvios superiores
a 20% entre as quantidades de isenção de ISP solicitadas
e as quantidades introduzidas no consumo.

6 — No caso de se verificarem os desvios referidos
no número anterior, o processo de reconhecimento será
reavaliado, sendo dada oportunidade ao pequeno pro-
dutor dedicado de apresentar justificação fundamen-
tada, constando a decisão de despacho conjunto dos
directores-gerais de Geologia e Energia e das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, nos
termos do n.o 4 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 62/2006,
de 21 de Março.
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Artigo 7.o

Período de validade da isenção

A isenção concedida nas condições fixadas na pre-
sente portaria é válida para o período que termina em
31 de Dezembro de 2007.

Em 5 de Dezembro de 2006.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-

xeira dos Santos. — O Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional,
Francisco Carlos da Graça Nunes Correia. — O Ministro
da Economia e da Inovação, Manuel António Gomes
de Almeida de Pinho. — Pelo Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gon-
çalves, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural
e das Florestas. — O Ministro das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

ANEXO I

Documentos que acompanham a proposta

1 — Documentos gerais:
a) Documentos relativos à capacidade económico-fi-

nanceira do concorrente:
i) Relatório e contas dos três últimos exercícios, devi-

damente certificadas, de cada entidade que o constitui,
caso seja um agrupamento;

ii) Declarações abonatórias adequadas emitidas por
entidades bancárias;

b) Licença de actividade ou comprovativo da sub-
missão de pedido de licenciamento industrial, acompa-
nhado de certidão de localização da unidade industrial
passada pela autoridade competente, relativa à afecta-
ção dos terrenos das respectivas instalações à actividade
de produção de biocombustíveis;

c) Planos de controlo da qualidade dos produtos e
processos de produção;

d) Licença de laboração, ou prazo de conclusão de
acordo com o plano das obras;

e) Capacidade de armazenagem e reserva mínima
garantida.

2 — Caracterização da instalação e das operações:
a) Memória descritiva sumária da instalação e do pro-

cesso de produção do entreposto de transformação (con-
forme definição do artigo 78.o-A do CIEC);

b) Capacidade de produção anual;
c) Destinos dos biocombustíveis, discriminando as

respectivas quantidades:
Fornecidas a frotas, identificadas, de consumidores

cativos dos biocombustíveis;

Fornecidas a titulares de entrepostos fiscais de pro-
dutos energéticos para incorporação em carburantes de
base petrolífera;

Enviadas para outro Estado membro da União Euro-
peia ou exportação e outros fins.

3 — Segurança do abastecimento:
a) Capacidades mínimas que serão mantidas em

armazenagem de matérias-primas e produtos;
b) Quantidade de matérias-primas nacionais incor-

poradas anualmente;
c) Da alínea anterior, previsão, por ano, das quan-

tidades de biocombustíveis e matérias-primas referidas
em cada um dos critérios previstos no n.o 2 do artigo 4.o;

d) Contratos de suporte às quantidades previstas na
alínea anterior.

ANEXO II
Minuta de garantia de bom cumprimento das obrigações decor-

rentes da isenção do imposto sobre os produtos petrolíferos
e energéticos (ISP) concedida pela introdução no consumo
de biocombustíveis.

(a que se refere o artigo 5.o)

Em nome e a pedido de . . . (empresa), número de
identificação fiscal . . ., com sede em . . ., vem a entidade
garante . . ., número de identificação fiscal . . ., com sede
em . . ., pelo presente documento, prestar à Direcção-
-Geral de Geologia e Energia (beneficiário) uma garan-
tia irrevogável no valor de E XXX XXX (XXX mil
euros) para boa e integral execução e cumprimento das
obrigações decorrentes da concessão de isenção de ISP
aos biocombustíveis que a empresa . . . (pro-
duz/importa), ficando a entidade garante responsabili-
zada até ao limite máximo do montante da garantia
pela entrega, incondicional, irrevogável, à primeira soli-
citação, e sem quaisquer restrições, ainda que se veri-
fique qualquer objecção por parte de . . . (empresa),
das quantias que se tornem necessárias se a . . .
(empresa) faltar ao cumprimento das suas obrigações
objecto desta garantia. As quantias supra-referidas serão
entregues no prazo máximo de cinco dias úteis contados
desde a data da sua solicitação escrita pelo beneficiário.

Esta garantia é válida por um ano, automaticamente
renovável, até ser cancelada pelo beneficiário, mediante
comunicação escrita para o efeito remetida à entidade
garante, informando que cessaram todas as suas obri-
gações relativamente à garantia referida, o que deverá
ser feito no prazo máximo de cinco dias úteis imedia-
tamente após a extinção daquelas obrigações, ou até
ser revogado o regime legal que a exigiu.

Quaisquer questões referentes a esta garantia serão
resolvidas de acordo com a legislação portuguesa, sendo
o foro competente o de Lisboa, com renúncia expressa
a qualquer outro.

. . ., . . . de . . . de 20. . .
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